
1 Professora do King’s University College, University of Western Ontario, Canadá. Este artigo foi
originalmente apresentado no Seminário Internacional “Relações Raciais, Direito e História” na Uni-
versidade Federal de Santa Catarina, em 17 de setembro de 2007. Tradução: Henrique Espada Lima
e Beatriz Gallotti Mamigonian.

A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL, OS NIPO-CANADENSESA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL, OS NIPO-CANADENSESA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL, OS NIPO-CANADENSESA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL, OS NIPO-CANADENSESA SEGUNDA GUERRA MUNDIAL, OS NIPO-CANADENSES
E A PRIMEIRA FE A PRIMEIRA FE A PRIMEIRA FE A PRIMEIRA FE A PRIMEIRA FASE DO MOVIMENTO PELOS DIREITOSASE DO MOVIMENTO PELOS DIREITOSASE DO MOVIMENTO PELOS DIREITOSASE DO MOVIMENTO PELOS DIREITOSASE DO MOVIMENTO PELOS DIREITOS

HUMANOS NO CANADÁHUMANOS NO CANADÁHUMANOS NO CANADÁHUMANOS NO CANADÁHUMANOS NO CANADÁ

Stephanie Bangarth1

Resumo: Este artigo estuda, no contexto da Segunda Guerra Mundial, as políti-
cas segregacionistas do governo canadense com relação às populações de ori-
gem japonesa no Canadá, bem como as estratégias e alianças políticas desses
grupos para evitar a desagregação de suas comunidades e a deportação dos seus
membros. O estudo do caso dos nipo-canadenses ajuda a iluminar a emergência
no Canadá de um movimento mais amplo de luta pelos direitos humanos.
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Abstract: This paper studies the segregationist policies of the Canadian
government with respect to the people of Japanese origin in Canada in the context
of the Second World War. It also studies the strategies and political alliances of
these groups to prevent the disintegration of their communities and the deportation
of its members. The case study of Japanese-Canadians helps to illuminate the
emergence in Canada of a broader movement to fight for human rights.
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No discurso de Henry Wilcoxon2 que ficou famoso, o Vigário que ele inter-
pretava no filme britânico sobre a Segunda Guerra, “Mrs. Miniver”, proclama-
va, “[…] esta não é apenas uma guerra de soldados em uniformes. É uma guerra
do povo, de todo o povo, e deve ser lutada não apenas no campo de batalha, mas
nas cidades e nos povoados, nas fábricas e nas fazendas, no lar e no coração de
cada homem, mulher e criança que ama a liberdade!”3 A poderosa “experiência
nacional” que a guerra trazia à tona em cada uma das nações que dela participa-
vam resultou em mudanças significativas, tanto positivas quanto negativas, nas
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esferas econômica, social, cultural e política no Canadá. O período da Segunda
Guerra Mundial anunciou o começo de uma batalha articulada pelo fim da perse-
guição racial e pelo reconhecimento dos direitos humanos de todos os cidadãos
do Canadá. Apesar da batalha por direitos certamente não ter envolvido “cada
homem, mulher e criança”, alguns grupos de canadenses que incluíam aqueles
historicamente afetados pelo preconceito racial incitaram a ira dos seus concida-
dãos e confrontaram vários níveis do governo para que fossem propostas as
mudanças nas políticas públicas que muitos canadenses exigiam. A natureza des-
sas exigências era baseada em uma série de mudanças importantes que ocorriam
naqueles tempos.

Uma das transformações mais significativas que ocorreu no curso da Segun-
da Guerra foi a crescente consciência dos canadenses a respeito dos seus direitos.
Grupos que defendiam as liberdades civis expandiram suas áreas de preocupação
de modo a incluir não apenas os direitos liberais (isto é, o direito de livre expressão,
de assistência legal, direitos de propriedade) mas também a atenção aos direitos
igualitários (o direito à igual proteção da lei). Em termos discursivos, a linguagem
dos direitos passou de uma ênfase nas “liberdades britânicas” para um foco sobre
os “direitos humanos”. Ativistas dos direitos também se tornaram mais inclusivos,
reconhecendo a necessidade de formar alianças com outros grupos interessados,
que muitas vezes incluíam minorias raciais, religiosas e étnicas.

Um caso em especial demonstra de modo claro a preocupação crescente
dos canadenses com o racismo, os direitos e a igualdade durante a Segunda Guerra
e no período do imediato pós-guerra: a campanha pelo “Comitê Cooperativo so-
bre os Nipo-Canadenses” (Co-operative Committee on Japanese Canadians -
CCJC) para impedir expatriação de milhares de canadenses de ascendência ja-
ponesa. A campanha apelou para o discurso emergente dos direitos humanos e
foi notável pela participação de nipo-canadenses em papéis de liderança. Apesar
do seu mandato prático limitado, as atividades do CCJC demonstraram como um
grande número de organizações, incluindo as principais denominações religiosas
da época e os sindicatos, políticos e partidos políticos, alguns jornais e periódicos
liberais diários e semanais (como o Star de Toronto, o Free Press de Winnipeg, o
Canadian Forum e a revista Saturday Night), assim como indivíduos proemi-
nentes e membros das comunidades afetadas podiam transcender a política e se
unir para defender os direitos humanos de um grupo étnico minoritário. Destaca-
se que os nipo-canadenses não aceitaram passivamente seu “destino”, nem se
submeteram a políticas governamentais racistas e opressivas; eles foram ativos
em sua própria defesa, indicando a politização crescente dos grupos minoritários
no período do pós-guerra. Ao escapar da imagem dos nipo-canadenses como
vítimas das políticas governamentais, este artigo prefere enfocar “aquilo que as
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pessoas fizeram, em vez de o que foi feito a elas.”4 O CCJC uniu esses grupos
distintos e seus esforços podem ser vistos como uma progressão de conquistas
de objetivos de curto prazo, perseguidas por um grupo de canadenses funcionan-
do coletivamente como membros de uma pioneira comunidade de luta pelos direi-
tos humanos.

Pesquisas acadêmicas recentes apontam para as políticas públicas do go-
verno federal de encarceramento e deportação de nipo-canadenses como tendo
tido um impacto sobre o “surgimento do idealismo igualitário” que teve lugar no
Canadá do pós-guerra.56 De fato, a campanha para obter justiça para as pessoas
de ascendência japonesa, especialmente com respeito à deportação e a expatria-
ção, representou o primeiro e mais significativo envolvimento canadense com o
discurso dos direitos humanos. A atenção daqueles que advogavam a causa e
suas estratégias de influência foram além das liberdades civis e do apelo ao res-
peito às “tradicionais liberdades britânicas” e na direção de uma retórica que
incluía as ideias recém-articuladas de direitos humanos, tais como haviam sido
expressas na Carta Atlântica e, mais tarde, na Carta das Nações Unidas. Ainda
que a falta de um Bill of Rights em estilo americano tenha levado os defensores
da causa a olharem para a Carta Atlântica e a Carta das Nações Unidas para dar
aos seus argumentos substância e significado, isso não sugere, entretanto, que a
experiência canadense tenha de algum modo proclamado algo de mais louvável;
na verdade, os canadenses fizeram o melhor de uma situação difícil.

As implicações contrastantes da “raça” e da etnicidade na Segunda Guer-
ra nunca foram tão claramente reveladas quanto no caso de um grupo que se
encaixava nas duas categorias: as pessoas de ascendência japonesa residentes
no Canadá. Apesar das várias restrições voltadas a muitos grupos minoritários,
foram as dificuldades enfrentadas pelos nipo-canadenses no tempo da guerra
que provocaram o interesse dos defensores da causa. Canadenses de ascendên-
cia japonesa, tanto nascidos no país quanto naturalizados, sofreram um grande
número de injustiças baseadas na “raça” desde que chegaram, no fim do século
dezenove. Entretanto, as políticas adotadas durante a Segunda Guerra foram
extremas e colocaram em cheque as crenças de muitos canadenses a respeito de
suas próprias instituições democráticas.

O reassentamento dos nipo-canadenses não foi uma decisão tomada do dia
para a noite, nem aconteceu sem uma certa confusão, como indicou uma testemu-
nha em suas memórias daquela provação: “O governo federal está perdido, sem
saber exatamente como lidar conosco, japoneses do Canadá. As ordens mudam de
um dia para o outro, sem um princípio que as guie”7. O processo tomou a forma de
uma série crescente de medidas ad hoc tomadas pelo governo liberal de Macken-
zie King logo depois do ataque de Pearl Harbor. Começou pelo registro de todos os
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japoneses na Colúmbia Britânica, seguido pela prisão e o internamento de trinta e
oito japoneses tidos como perigosos para a segurança nacional. Na primavera e no
verão de 1941, todas as pessoas de origem japonesa foram obrigadas a submeter-
se ao processo de registro e a carregar seus cartões de registro todo o tempo. Em
dezembro de 1941, 1.200 barcos de pesca de propriedade de japoneses foram reti-
dos e os movimentos de pessoas de origem japonesa passaram a ser monitorados e
restringidos pela polícia (Royal Canadian Mounted Police, RCMP). Em janeiro de
1942, um Comitê Permanente sobre os orientais, instância federal, ordenou o “in-
ternamento” de todos os nipo-canadenses do sexo masculino em idade militar; esse
foi o terceiro e último passo nessa fase inicial da política de reassentamento. Três
dias depois aconteceu uma conferência de políticos federais e provinciais, oficiais
militares e policiais para discutir a situação na costa oeste. Quando as medidas
parciais não foram suficientes para calar as vozes anti-japonesas que ecoavam na
Colúmbia Britânica e por todo o Canadá, King anunciou, em 24 de fevereiro, uma
política de remoção total de todos os nikkei, sem distinção de status de estrangeiro
ou cidadão, da faixa protegida de 100 milhas na costa oeste, por medida de neces-
sidade militar.8 Assim se deu o terceiro passo dessa fase inicial. Não era uma ideia
original. Militantes anti-japoneses na costa oeste vinham advogando algum tipo de
medida semelhante há alguns anos. A Colúmbia Britânica, como um especialista
notou, era “a criança problemática do Canadá no que diz respeito à legislação
discriminatória”9.

Ainda que a política de remoção trouxesse a inconfundível marca da opi-
nião pública da costa oeste, o governo não pode ser completamente absolvido da
culpa. King e os membros do seu governo eram produtos do seu tempo e certa-
mente acreditavam na ideologia racial corrente. Ainda assim, a medida não res-
pondia a uma necessidade militar, e as autoridades militares canadenses e a RCMP
discordavam fortemente do governo de King sobre a necessidade da remoção. A
população japonesa da Colúmbia Britânica compunha meros 2,7% do total, mas a
questão é que ela se concentrava de modo intenso, criando “guetos étnicos” nos
centros urbanos da província. Mas nem toda a concentração japonesa se dava
em áreas urbanas, entretanto. Agrupamentos significativos podiam ser encontra-
dos na aldeia pesqueira de Steveston e em vários lugares do Fraser Valley. No
fim das contas, a política canadense de reassentamento envolveu mais de 21.000
pessoas de ascendência japonesa, representando mais de 90% da população ja-
ponesa no Canadá. Desses, quase 4.000 seriam “repatriados” para o Japão ou –
de modo mais acurado para o caso de cidadãos canadenses de ascendência nipô-
nica – expatriados. Dos 17.000 remanescentes, apenas cerca de 4.000 voltaram
à costa oeste, enquanto os remanescentes re-estabeleceram-se a leste das Mon-
tanhas Rochosas10.
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Hoje a opinião corrente é que a política de encarceramento foi uma viola-
ção dos valores democrático-liberais, mas virtualmente todos os liberais em 1942
a encararam como um mal necessário, justificável em termos de segurança naci-
onal, assim como de defesa contra a possibilidade de ataques populares violentos
anti-japoneses. Aqueles membros da pioneira comunidade dos direitos humanos
que poderiam sob outras condições ter protestado contra a política governamen-
tal, na verdade a apoiaram. Mesmo o Cooperative Commonwealth Federation
(CCF)11, que por muito tempo defendeu direitos iguais para grupos étnicos mino-
ritários, não estava disposto a criticar o governo, e as igrejas estavam igualmente
ao lado do governo.

Em fevereiro de 1945, o governo federal forneceu mais detalhes sobre o
futuro dos nipo-canadenses. Diferente do governo dos Estados Unidos, que ha-
via removido recentemente todos os controles sobre os nipo-americanos, o Cana-
dá anunciou um programa de “repatriação voluntária” através do qual os nipo-
canadenses podiam optar entre mudar-se para a região ao leste da Montanhas
Rochosas ou ser enviado ao Japão. Até maio daquele ano, mais de 6.000 formu-
lários de repatriação haviam sido preenchidos, em nome de mais de 10.000 ho-
mens, mulheres e crianças, em sua maioria cidadãos canadenses e representan-
do mais de 40% da população nipo-canadense.

Foi neste ponto que o Comitê Co-operativo sobre os Nipo-Canadenses de-
sempenhou um importante papel nacional. Quando os nipo-canadenses começa-
ram a chegar em Toronto, eles foram ajudados por um conjunto de voluntários,
vários dos quais haviam sido missionários no Japão e que representavam a Asso-
ciação Cristã Feminina (Young Women’s Christian Association – YWCA), assim
como as mulheres das sociedades missionárias da United Church of Canada e da
Igreja Anglicana. Integração e assimilação eram os objetivos principais deste
grupo pioneiro. E, de fato, esse foco limitado era evidente no seu nome original: o
Comitê Co-operativo sobre as Chegadas de Nipo-Canadenses em Toronto. Esse
grupo foi formado em junho de 1943 e era composto majoritariamente por mem-
bros do sexo feminino da United Church e da Igreja Anglicana de Toronto. Era
uma organização puramente filantrópica, sem intenções políticas. Já em 1944 ele
havia aceito a filiação de outros grupos e começava a engajar-se na pressão
política. Nessa ocasião já havia mudado seu nome para Comitê Co-operativo
para os Nipo-Canadenses (Co-operative Committee for Japanese Canadians -
CCJC), mas não estava ainda organizado para protestar contra as legislações
federais de cassação de direitos daquele tempo. Mas em 1946, o CCJC já estava
suficientemente organizado para lançar um protesto vigoroso contra a política de
deportação do governo. Foi quando Andrew Brewin foi contratado como consul-
tor legal pelo Comitê. Esta mudança de foco foi dada pela decisão do governo
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liberal de Mackenzie King de deportar todas as pessoas de ascendência japonesa
que desejassem a “repatriação” para o Japão, ou para aqueles que não quises-
sem ser reassentados nas províncias do leste canadense. O CCJC questionou
legalmente a medida, recurso que acabou sendo julgado pela Suprema Corte do
Canadá e, depois, em apelação, pelo Conselho do Rei (Privy Council)12.

O presidente desse novo corpo era o Reverendo James Finlay, um ministro
franco, direto e controverso da United Church, com fortes antecedentes pacifistas
e um longo comprometimento com a causa dos Nipo-Canadenses. Quem mais par-
ticipava do CCJC? Entre eles estavam membros de outros grupos minoritários,
especialmente da comunidade nipo-canadense, assim como da comunidade judai-
ca, representada pelo Congresso Judeu Canadense (CJC). Houve, entretanto, pou-
ca colaboração de outros grupos minoritários que trabalhavam em isolamento, pro-
vavelmente resultado de sua própria hostilidade aos nipo-canadenses; os povos
aborígenes e os chineses viam-nos frequentemente como competidores no plano
econômico. No caso da comunidade negra do Canadá, entretanto, isso se deu pro-
vavelmente pela sua politização rudimentar, uma vez que ainda não existia nenhu-
ma associação dos afro-canadenses. É igualmente importante reconhecer que “bran-
cos liberais” não eram os únicos envolvidos em um papel de defesa dos nipo-cana-
denses. Pessoas de ascendência japonesa eram ativas em defender seus próprios
direitos e trabalharam muito próximas do CCJC. Os japoneses levaram seu próprio
impulso para a campanha, mas foi, inquestionavalmente, através das representa-
ções dos seus camaradas brancos que a justiça foi obtida. As crenças raciais em
vigor na época impediram os japoneses de buscarem a igualdade sozinhos. Assim,
as duas dinâmicas tiveram que se articular para conseguir um resultado efetivo.

Na medida que o CCJC deixava de ser apenas um comitê de boas-vindas e
passava a preocupar-se com as liberdades civis, o conjunto dos seus membros
começou a refletir essas mudanças. A lista de membros incluía cerca de cinquen-
ta e seis nomes, muitos dos quais podem ser identificados na elite acadêmica,
libertária e literária canadense. Membros de vários sindicatos – ironicamente,
alguns dos mesmos sindicatos que argumentaram contra a imigração japonesa no
início do século XX – também eram membros do CCJC, e da mesma forma com
algumas organizações de mulheres. Mas a maior parte dos membros era ligada a
instituições religiosas, em especial à United Church e à Igreja Anglicana, que
viram seu papel como defensoras da causa como uma extensão de seu trabalho
missionário dentro e fora do país entre os povos “orientais” que vinha sendo feito
desde a metade do século XIX. O CCJC também se transformou no sentido
estrutural, na medida em que se formaram grupos locais pelo Canadá, como em
London, Ontário; Winnipeg, Manitoba e em vários lugares de Alberta, para loca-
lizar os esforços do grupo nacional baseado em Toronto13.
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Já em 1944, entretanto, as lideranças das igrejas cristãs canadenses come-
çaram a ter dúvidas sobre a direção dos planos do governo federal com respeito
aos nipo-canadenses. Ainda que a dispersão (especialmente a dispersão voluntá-
ria) fosse amplamente aceitável, a perda de direitos e a deportação em massa
não eram, e alguns líderes de igrejas cristãs expressaram publicamente sua opo-
sição. Seu ativismo crescente correspondia à opinião pública canadense em ge-
ral. De acordo com a pesquisa do Instituto Canadense de Opinião Pública, publi-
cada em fevereiro de 1944, apenas 33% dos canadenses apoiava a ideia de de-
portação. Esses resultados estavam em claro contraste com a pesquisa contrata-
da em dezembro de 1943, que indicava que pouco mais de 50% dos canadenses,
incluindo uma maioria significativa dos habitantes da Colúmbia Britânica, eram
favoráveis à deportação14.

 Nesse ponto, a resposta das igrejas cristãs canadenses começou a repre-
sentar a consciência crescente dos direitos humanos como uma questão digna de
importância na sociedade canadense. Muitos membros proeminentes das igrejas
começaram a se dar conta que as instituições religiosas tinham uma obrigação de
agir quando o Estado impunha medidas opressivas. A Irmandade para uma Or-
dem Social Cristã (Fellowship for a Christian Social Order (FCSO), um grupo
formado principalmente por radicais em questões sociais pertencentes à United
Church, por exemplo, representou essa ideia da “religião como algo que se preo-
cupa com a comunidade e a democracia” e que “a vida religiosa deveria [...]
desembocar também em atividades sócio-políticas”15. Outros grupos, como o
Movimento Cristão dos Estudantes (SCM) e a Irmandade da Reconciliação
(FOR), que também se interessaram pelo tratamento dispensado aos nipo-cana-
denses, abordaram a questão da perspectiva de um cristianismo radical, um siste-
ma de crenças enraizado no Evangelho Social. É interessante notar que estas
organização estavam entre as primeiras a apoiar o CCJC. Richard Allen notou
que a “convicção de que o cristianismo exigia um comprometimento apaixonado
com o envolvimento social” era uma doutrina central do Evangelho Social e um
padrão importante a guiar seus partidários. Ainda que o movimento do Evangelho
Social tenha começado a declinar nos anos 1920, alguns membros da United
Church, em particular, continuaram a ser influenciados pelas ideias do movimen-
to. O Cristianismo Radical adotava essencialmente uma visão de mundo igualitá-
ria que levava aqueles que possuíam essa crença a apoiar os direitos humanos. A
convicção de que todas as pessoas são iguais perante o Senhor levou à perspec-
tiva de que as minorias no Canadá deveriam possuir os mesmos direitos e privilé-
gios dos outros canadenses16.

As igrejas cristãs canadenses começaram suas primeiras campanhas pú-
blicas e esforços de convencimento com a questão da cassasão de direitos dos



28 REVISTA ESBOÇOS Volume 16, Nº 22, pp. 21-40 — UFSC

nipo-canadenses. Funcionários do Comitê para Missões Estrangeiras da United
Church do Canadá enviaram cartas aos Membros do Parlamento e ao Primeiro
Ministro King, opondo-se ao projeto nº 135 (artigo 5), que propunha cassar os
direitos de “todas as pessoas cuja origem racial é a mesma de um país em guerra
com o Canadá”17. Entretanto, as palavras foram ligeiramente distorcidas de modo
a ter o efeito de cassar os direitos dos cidadãos canadenses de ascendência
japonesa que viviam a leste das Montanhas Rochosas. Os oponentes do projeto
de lei, por outro lado, argumentaram que aqueles

que nasceram neste país não são mais responsáveis por aqui-
lo que os militaristas dos países de sua origem racial fizeram
ou estão fazendo do que os cidadãos canadenses de qualquer
outra origem racial. Por que, portanto, discriminá-los apenas a
eles e não aos canadenses cuja ascendência seja alemã, itali-
ana, finlandesa, húngara, romena ou búlgara?

As cartas também faziam referência à Carta Atlântica e às obrigações do
Canadá em manter seus compromissos internacionais com a proibição da discri-
minação racial. A FCSO também protestou contra o projeto nº 135 como parte do
seu Programa de Igualdade Racial, argumentando que os cidadãos nipo-cana-
denses mereciam os mesmos direitos legais e liberdades civis do que os outros
súditos britânicos18. Além disso, líderes e membros individuais das igrejas cristãs
enviaram várias cartas de protesto ao governo federal sobre o mesmo assunto.
Durante os meses de junho e julho de 1944, de fato, cartas de aproximadamente
sessenta pessoas e organizações foram recebidas e registradas pelo Gabinete do
Primeiro Ministro. Entre estas se incluíam cartas de ramos da YMCA (Associa-
ção Cristã de Moços), dos grupos de mulheres (Women’s Auxiliaries) da United
Church e da Igreja Anglicana, além de alguns líderes representando a United
Church e a Igreja Anglicana19.

Muito antes de Mackenzie King propor as três Orders-in-Council20 (P.C.
7355, 7356, 7357) que permitiram ao governo deportar pessoas de ascendência
japonesa do Canadá, incluindo aquelas nascidas no país, as igrejas cristãs e os
grupos religiosos aliados expressaram suas preocupações sobre a ideia da depor-
tação em massa. Essas não foram apenas declarações piedosas ou oportunistas
feitas após a constatação que a derrota japonesa na guerra estava garantida,
como alguns estudiosos sugeriram21. Diferente disso, elas representam a visão
das igrejas cristãs de que o único caminho humanitário e construtivo através do
qual enfrentar o “problema” dos nipo-canadenses era a dispersão geográfica.
Além de ser “falso, cruel e ir contra os princípios britânicos, e sobretudo cris-
tãos”22, a deportação contradizia o próprio comprometimento das igrejas cristãs
com o princípio da dispersão.
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As publicações ligadas às igrejas cristãs eram o fórum principal através do
qual as autoridades religiosas podiam divulgar sua oposição. Os censores do go-
verno tiveram bastante trabalho a partir de 1944 ao lidar com a terminologia
usada, bem como os pontos de vista sustentados, por várias dessas revistas. Em
particular, The Canadian Churchman, uma revista semanal anglicana publicada
em Toronto, assim como revistas escritas pelos franciscanos e jesuítas, foram
identificadas por F. Charpentier, Censor-Chefe de Publicações, como sendo es-
pecialmente problemáticas a esse respeito23.

Em maio de 1944, o Comitê Consultivo de Vancouver (Vancouver Consul-
tative Committee - VCC) somou sua voz à crescente oposição a qualquer pro-
posta de deportação. O grupo acabou tornando-se uma organização significativa
em defesa das liberdades civis na luta contra a deportação/expatriação. Em mui-
tos aspectos, o VCC era a “ala Ocidental” do CCJC, mantendo as pessoas de
Toronto informadas sobre os movimentos que aconteciam na Costa Oeste. O
VCC não questionou a natureza da política de encarceramento, mas focalizou,
por outro lado, a questão do justo tratamento de todos os nipo-canadenses e
insistiu junto ao governo federal para que formulasse políticas que visassem dimi-
nuir o sentimento anti-asiático.

Em sua carta ao Primeiro Ministro, o presidente do VCC, Dr. Norman F.
Black escreveu:

A proposta de que todas as pessoas de extração japonesa deve-
riam ser forçosamente excluídas deste Domínio nos parece detur-
pada e absurda. Nós temos dificuldade em entender como al-
guém pode apoiar tal sugestão a menos que, consciente ou in-
conscientemente, tenha se rendido à atitude racial característica
do Nazismo [...] Nós sentimos que falar em ‘repatriação’ é um
abuso de linguagem e que o exílio forçado destes 16.261 cida-
dãos canadenses seria um ato de tirania e estupidez indefensável
[...] Finalmente [...] a proposta de expulsão iria realizar uma vio-
lência à consciência de um amplo setor do povo canadense.24

Certamente, a “consciência” a que se referia o VCC em sua carta ao
Primeiro Ministro King se referia à aceitação crescente do conceito de “direitos
humanos” que estava ganhando reconhecimento, tanto internacionalmente quan-
to no próprio Canadá. Esta carta também era assinada por líderes das denomina-
ções anglicana, unificada, batista e católica romana em Vancouver.

As igrejas cristãs comprometeram “amplas somas” de dinheiro para
o financiamento do caso em um plano jurídico e o Movimento dos Estudantes
Cristãos levantou fundos e “manteve a questão acesa nos círculos universitários
e nas comunidades locais”25. Por exemplo, num apelo apaixonado enviado a to-
dos os grupos de jovens cristãos, os membros foram chamados a
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parar e pensar o que isso [a deportação] significa em termos
do fracasso da democracia canadense, a impotência da Igreja
Cristã, a degradação da posição do Canadá entre as nações,
as sementes da Terceira Guerra Mundial e o custo em sofri-
mento humano para milhares de co-cidadãos canadenses[...]
Este é um desafio à consciência da comunidade cristã para
agir em defesa dos direitos humanos fundamentais.26

Em 18 de janeiro de 1946, uma delegação do Conselho Canadense de Igre-
jas visitou o Primeiro Ministro para lhe expressar sua desaprovação com relação
às ações governamentais27.

Os partidos políticos, a mídia e os moderados ligados ao governo também
foram influentes na defesa dos direitos dos nipo-canadenses. O CCF, por exem-
plo, foi o único partido político a denunciar abertamente na Câmara dos Comuns
as políticas de reassentamento e deportação desde o princípio. David Croll, mem-
bro do parlamento pelo partido liberal nunca rompeu com o governo na Câmara
dos Comuns, mas em um discurso em um fórum do CCJC na Universidade de
Toronto em fevereiro de 1946, argumentou que as políticas do governo violavam
os princípios da Carta das Nações Unidas. Croll também acompanhou membros
do CCJC e seus apoiadores em sua audiência com o Primeiro Ministro. Os sena-
dores Arthur Roebuck e Cairine Wilson também apoiaram as ações do CCJC,
discursando duramente contra a política de deportação em um comício organiza-
do pelo CCJC, entre outros grupos, no início de janeiro de 194628.

Defensores de longa data das pessoas de ascendência japonesa no Cana-
dá, Angus MacInnis do CCF, membro do Parlamento por Vancouver Oriental e
sua mulher, Grace, integrante da legislatura provincial da Colúmbia Britânica e
também membro do CCF, escreviam frequentemente sobre questões ligadas à
igualdade de direitos. Certamente, nenhum deles desviava-se da perspectiva li-
beral que considerava o reassentamento para leste das Montanhas Rochosas um
resultado positivo do encarceramento. Entretanto, um artigo que Angus MacIn-
nis publicou em 1943 no semanário Maclean’s é interessante por sua consciên-
cia incipiente dos conceitos de direitos humanos e da cidadania canadense. Sua
conclusão, em particular, sugeria princípios igualitários:

Para concluir, eu defendo que se garanta àqueles de origem
japonesa no Canadá todos os direitos e privilégios que eu te-
nho, tendo como base a única consideração de que são todos
seres humanos. Negar a eles mesmo que uma letra dos direitos
e privilégios gozados por [...] indivíduos da raça a qual eu per-
tenço seria uma negação da fraternidade dos homens; uma ne-
gação a humanos como eu de direitos e privilégios que eu gozo
pela única razão de que a minha raça chegou aqui primeiro. 29
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Enquanto a mídia era em geral unânime no seu apoio ao reassentamento no
começo da guerra, na medida em que as vitórias aliadas no Extremo Oriente
passaram a ser mais numerosas, essa unanimidade começou a dissolver-se. Isso
começou com os jornais tradicionalmente liberais, como o Free Press de Winni-
peg e o Star de Toronto, assim como revistas de notícias semanais, como a Sa-
turday Night.  Gradualmente, cartas ao editor e editoriais opondo-se à deporta-
ção de cidadãos canadenses de ascendência japonesa puderam ser encontrados
em outros periódicos por todo o país. Somando-se à distribuição de panfletos, a
pregação diária em favor dos nipo-canadenses e as numerosas campanhas de
petição levadas adiante por organizações religiosas, a resposta da mídia repre-
sentou uma oposição efetiva ao rígido racismo anti-japonês corrente.

Enquanto os defensores das pessoas de ascendência japonesa eram, em
sua maior parte, de um certo “tipo”, isto é, usualmente brancos, do sexo mascu-
lino, religiosos e/ou profissionais liberais, as pessoas de ascendência japonesa
não estavam passivas durante o movimento que defendia seus direitos. De fato,
os nipo-canadenses contribuíram para o discurso dos direitos humanos quando
foi esse articulado no período do imediato pós-guerra.

É certo que se pode argumentar que os grupos nipo-canadenses (dos quais
havia muitos; nenhuma voz nacional unificada surgiu até a formação da NJCCA
no final da década de 1940) focaram as estratégias conservadoras e acomodaci-
onistas de dispersão, assimilação e patriotismo. E, de fato, essas respostas ecoa-
vam os sentimentos dos defensores não-nipo-canadenses da causa, em sua abor-
dagem das políticas de remoção. No fim das contas, as políticas de remoção e a
dispersão associada a elas eram “justificadas”, tanto para os japoneses quanto
para os não japoneses, por terem consequências benéficas; em especial, essa
dispersão iria resultar em uma imersão maior das pessoas de ascendência japo-
nesa dentro do conjunto da sociedade canadense.

A dispersão em direção à costa leste resultou na formação de outros gru-
pos em torno dos nissei, especialmente o Comitê Nipo-Canadense pela Demo-
cracia (Japanese Canadian Committee for Democracy -JCCD).  O JCCD nas-
ceu de dois sub-comitês do Comitê Co-operativo sobre a Chegadas dos Nipo-
Canadenses em Toronto (Co-operative Committee on Japanese Canadian Arri-
vals to Toronto – CCJC-AT), que foram organizados em 1943, um período no
qual a comunidade nipo-canadense estava desorganizada. Como o propósito ini-
cial do CCJC-AT, os Comitês de Homens e Mulheres Nissei tentavam reduzir o
preconceito e aumentar as oportunidades para os nipo-canadenses em Toronto.
Nesse ponto, o CCJC-AT era apolítico e funcionava primordialmente como uma
associação benevolente. Os Comitês de Homens e Mulheres Nissei também se
esforçaram por reportar ao CCJC-AT questões referentes ao bem estar e as
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necessidades dos nipo-canadenses naquela cidade. O grau de cooperação entre
a comunidade nipo-canadense de Toronto e os membros liberais brancos, de classe
média e politicamente ativos do CCJC-AT evoluiu nos primeiros anos da Segunda
Guerra Mundial. Tanto os membros japoneses quanto os não-japoneses do CCJC-
AT trabalharam juntos para estudar as “orders-in-council” voltadas para os nipo-
canadenses e para estabelecer a moradia cooperativa nissei, um albergue com
acomodação para vinte nipo-canadenses do sexo masculino30.

A relação de cooperação que existiu entre os nipo-canadenses e os mem-
bros brancos do CCJC foi formalmente reconhecida em um relatório submetido
ao CCJC pelos sub-comitês nipo-canadenses em 1º de novembro de 1943. Nos
primeiros anos do Comitê Co-Operativo, seus membros nipo-canadenses foram
instrumentais para o estabelecimento das direções a serem tomadas pelas ativi-
dades de apoio à causa e para ensinar aos membros do CCJC em geral sobre os
sofrimentos específicos da comunidade nipo-canadense. Membros dos Sub-Co-
mitês de Homens e Mulheres Nissei do CCJC sentiram, entretanto, que outras
ações além dos objetivos práticos de fornecer alojamento e emprego eram ne-
cessárias. Muitos estavam procurando tornar-se politicamente organizados e as-
sim, em 1944, criaram o JCCD. Sua criação coincidiu com a decisão dos mem-
bros do CCJC em tornarem-se mais politicamente ativos em favor dos bem-estar
dos nipo-canadenses. Quando a Câmara dos Comuns aprovou o projeto 135, que
de fato estenderia para o nível federal a perda de direitos que já existia nas
províncias como a Colúmbia Britânica, inteiramente baseada em fundamentos
raciais, o CCJC viu isso como uma oportunidade para demonstrar suas recém
descobertas ambições políticas. Seu impacto foi emudecido, entretanto, na medi-
da em que apenas membros individuais conseguiram apresentar sua oposição
escrevendo cartas de protesto ao governo31. Ainda assim, representantes do JCCD
viajaram a Ottawa para apresentar uma declaração ao governo, marcando sua
oposição à lei a partir das sete posições seguintes:

1. À emenda proposta não foi dada a oportunidade adequada
de discussão na Câmara dos Comuns.
2. A emenda proposta é uma abdicação injustificada do poder
parlamentar da federação (Dominion) e é inconstitucional.
3.  A emenda proposta é um precedente perigoso, que não leva
ao bem-estar do Canadá.
4. A emenda proposta é uma privação injustificada dos direi-
tos de cidadãos canadenses.
5. A emenda proposta é contrária à política governamental
expressa com respeito à dispersão geográfica dos pessoas de
raça japonesa no Canadá.
6.  A emenda proposta é contrária aos desejos na maior parte
da opinião pública do Canadá.
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7. A emenda proposta é contrária à Justiça Britânica e contrá-
ria aosobjetivos da guerra expressos pelas Nações Unidas32.

Explicando o quarto ponto acima, o JCCD observou que estava argumen-
tando a favor dos “canadenses nativos ou naturalizados” e não pelos direitos dos
inimigos estrangeiros, uma advertência alinhada com as posições do CCJC e de
outros grupos de defesa no Canadá. A declaração também apontou que a posição
do governo canadense sobre a questão dos direitos estava em descompasso com
as políticas governamentais dos Estados Unidos, onde foram garantidos aos nipo-
americanos o direito ao voto e mesmo o direito de servir nas Forças Armadas.
Poucos nipo-canadenses estavam nas forças militares canadenses, e muitos vo-
luntários foram rejeitados sob argumentos “raciais”. O sétimo item da declara-
ção da JCCD também refletia as atitudes do discurso emergente sobre os direi-
tos humanos, quando notava, referindo-se então às Nações Unidas, que era um
“lugar comum falar de princípios mais gerais de justiça e decência que devem
conquistar a paz que sucederá a guerra”. Subsequentemente, continuou com o
aviso que ecoava os sentimentos de outros defensores da causa, para quem “ao
lutar contra a opressão fora do país, devemos também estar alertas contra a
injustiça em nossa própria casa”33.

Uma hora ou outra, a batalha pela igualdade iria chegar às mais altas cor-
tes canadenses. O caso canadense que acabou encontrando seu caminho até o
Privy Council foi produzido a partir de uma decisão coletiva tomada entre os
nipo-canadenses e os canadenses de outras origens. O caso não envolveu um
requerente; ao contrário, representou os desejos de um grupo de pessoas que
queriam que os nipo-canadenses compartilhassem igualmente seus direitos e de-
veres e que defendiam que não se deveria fazer nenhuma distinção entre os
canadenses a partir de pressupostos raciais. Em janeiro de 1946, quando a Su-
prema Corte do Canadá ouviu o Caso de Referência Nipo-Canadense (Japa-
nese Canadian Reference Case), um certo número de posições foi apresentado.
O ponto crítico do argumento era se o governo tinha ou não poderes ilimitados
sob a provisão do British North America Act e do War Measures Act34 sobre
“Paz, Ordem e Bom Governo”. Importante notar que ao mesmo tempo o Instituto
Gallup de pesquisas anunciou que 62% dos canadenses agora acreditavam que
os nipo-canadenses que eram cidadãos do país deveriam ter a permissão para
nele permanecerem. O governo ficou então literalmente atolado por milhares de
cartas e telegramas protestando contra a política de deportação. Em particular,
as ordens de deportação que pareciam estar fora de sintonia com os princípios da
Lei 20, que se tornaria logo o Canadian Citizenship Act (Ato sobre a Cidadania
Canadense), apresentado ao Parlamento em 22 de Outubro. Este ato expressou
a crença em expansão de que as distinções entre canadenses a partir de argu-
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mentos raciais, ou quaisquer outros, eram muito “não-canadenses” (“un-Canadi-
an”). Ao apresentar o projeto, entretanto, o Secretário de Estado, Paul Martin,
assegurou ao Parlamento que sua aprovação não impediria a deportação dos
nipo-canadenses35.

Em fevereiro de 1946, a corte produziu uma decisão que era, de fato, deci-
didamente ambígua. A corte considerou que o National Emergency Transitional
Powers Act (Ato sobre os poderes Provisórios em situação de emergência naci-
onal), dando continuidade aos poderes já conferidos a Ottawa pelo “War Measu-
res Act” (Ato de Medidas de Guerra) para promover a “Paz, ordem e bom go-
verno” da nação, claramente permitia a Ottawa deportar qualquer adulto do sexo
masculino que fosse nipo-canadense e que pedisse pela “repatriação”, mas que
não tivesse anulado sua requisição antes do fim da guerra. Entretanto, a maioria
da corte também achou que não havia justificativa suficiente para a deportação
das esposas e filhos. Em sua sabedoria, a Suprema Corte deu ao governo federal
uma carta branca para prosseguir em sua política de deportação, mas apenas se
estivesse disposto a sofrer as consequências políticas que certamente iriam re-
sultar da separação das famílias36.

O CCJC decidiu então apelar para o Comitê Judicial do Privy Council em
Londres. Brewin apresentou os principais argumentos do CCJC contra a política
de deportação, alguns dos quais tinham natureza legal (i.e. a situação de emer-
gência em tempo de guerra não existia mais), mas a maior parte permanecia em
um terreno moral: as políticas aviltavam a cidadania canadense e eram racial-
mente discriminatórias, bem como injustas e desumanas. Ele também ressaltava
que muitas das solicitações de repatriação não haviam sido verdadeiramente vo-
luntárias e enfatizava como as políticas violavam os compromissos com os direi-
tos humanos estabelecidos na Carta da ONU. Conjuntamente a esses esforços, o
CCJC enviou um memorando a todos os membros do Parlamento e do Senado,
acusando o governo de empregar “métodos do Nazismo” e desafiou os parla-
mentares e senadores a considerar cuidadosamente as ramificações de continuar
com a deportação, que, como notava, “realizada sob o argumento racial havia
sido definida como um crime contra a humanidade, e os criminosos de guerra da
Alemanha e do Japão estão sendo julgados precisamente por este crime”37. Até
mesmo nos jornais norte-americanos, as políticas do governo canadense estavam
atraindo uma atenção desfavorável. Em um editorial do Washington Post, por
exemplo, as políticas canadenses eram referidas como:

Uma manifestação odiosa do racialismo canadense [...] Nosso
próprio tratamento das pessoas de ascendência japonesa foi,
com toda consciência, suficientemente áspero. O tratamento
dado pelo Canadá tem sido ainda mais severo[...] O Canadá irá
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refrescar suas próprias importantes tradições de liberdade se
der a essas pessoas vítimas de perseguição uma oportunida-
de de fazer uma escolha genuinamente livre, agora que a his-
teria da guerra terminou.38

Em 2 de dezembro de 1946, o Privy Council decidiu inteiramente em fa-
vor de Ottawa, sustentando que o governo tinha o poder até mesmo de deportar
as esposas e filhos dos nipo-canadenses nascidos do Canadá. É claro que essa
decisão não foi bem vinda pela CCJC, mas não era inesperada. Eles já pretendi-
am pedir imediatamente ao governo federal para abandonar seus planos no caso
de perderem o processo. Apoiados pela mídia e por milhares de canadenses pelo
país, em 24 de janeiro de 1947, o governo declarou que sua política de deportação
“não era mais necessária”, ainda que sustentasse que o sucesso do programa de
reassentamento no Canadá precisava da continuidade das restrições de viagem,
bem como das licenças de pesca na costa oeste39.

O CCJC congratulou o governo por revogar as “orders-in-council”, mas
continuou a batalha para revogar estas restrições, assim como por um acordo
justo para os pedidos de indenização pelas propriedades dos nipo-canadenses.
Entretanto, estas questões não tinham o mesmo caráter imediato que poderia ter
um impacto sobre a opinião pública, como tinha sido o caso da deportação; assim,
o CCJC começou a perder a sua posição como o protagonista central dentro da
comunidade emergente dos direitos humanos no Canadá. Diminuiu em tamanho,
deixando de ser uma ampla coalizão voltada a proteger as liberdades civis, tor-
nando-se um pequeno comitê inteiramente focado sobre as restrições ao direito
de propriedade. Em torno do início dos anos 1950, a maior parte dessas questões
havia sido resolvida, e o CCJC desmobilizou suas atividades40.

CONCLUSÕES

Antes da Guerra, poucas pessoas no Canadá viam os nipo-canadenses como
cidadãos. Mas a década de 1940 precipitou uma reavaliação fundamental dos
direitos dos japoneses e de seu lugar na sociedade canadense. De modo seme-
lhante, os nipo-canadenses reconsideraram seu lugar entre seus concidadãos.

As questões do reassentamento, da deportação e das restrições à imigra-
ção permitiram aos grupos minoritários do Canadá se darem conta que os proble-
mas encarados por um grupo, especialmente no que diz respeito ao preconceito
racial, teria implicações para outras minorias. Na medida em que se aproximava
o fim da Segunda Guerra Mundial, marcado pelas vitórias Aliadas, a oposição
pública a políticas públicas baseadas na raça, tais como o reassentamento, a
expatriação e a exclusão se tornaram mais pronunciadas. Como resultado, uma
atmosfera mais capaz de acomodar o pensamento divergente se desenvolveu,
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incluindo aquele das organizações que representavam as minorias. Quando gru-
pos como o Congresso Judeu Canadense, por exemplo, juntou-se a outras organi-
zações para condenar abertamente o tratamento dos nipo-canadenses, isso mar-
cou um importante passo em direção a uma maior cooperação no pós-guerra em
outras questões de interesse mútuo.

As organizações nipo-canadenses reconheceram a importância do apoio
dos euro-canadenses e a necessidade de cooperar plenamente com estes grupos.
A luta canadense para superar as adversidades raciais exigiu um esforço de co-
operação entre minorias e não-minorias. Assim, quando o Congresso Judeu Ca-
nadense solicitou o apoio da Associação Nacional dos Cidadãos Nipo-Canaden-
ses (NJCCA) para pressionar pela aprovação da legislação sobre as Práticas de
Emprego Justo (Fair Employment Practices legislation), o NJCCA prontamente
concordou, nas palavras do seu Presidente, George Tanaka, “porque nós sabe-
mos como é sofrer a discriminação”41. E de fato, pouco antes que a NJCCA foi
formada, Kinzie Tanaka, exercendo papel de diretor do Nisei Affairs, um jornal
nipo-canadense, estava entre os primeiros a incentivar a comunidade nipo-cana-
dense a trabalhar pelo “bem comum”, notando que “nós não iremos conseguir
nossos fins enquanto não tivermos lutado altruisticamente os combates dos ou-
tros por alguns direitos humanos básicos” (ênfase da autora). Os apelos para que
os nipo-canadenses não fossem egoístas e trabalhassem pelos direitos dos judeus
e afro-canadenses repetiam-se em suas páginas. Muriel Kitagawa, escrevendo
em Nisei Affairs sob o pseudônimo de Sue Sada, publicou uma crítica às políticas
governamentais que continuavam as restrições do pós-guerra contra os nipo-
canadenses que se intitulava: “Hoje os japoneses. Amanhã?”. Não era surpreen-
dente, portanto, que o JCCA Nacional também viesse a apoiar as demandas dos
canadenses por um “Bill of Rights” e por legislações que estabelecessem práti-
cas de justo emprego (fair employment practices). A declaração submetida ao
Parlamento pelo Comitê por uma Carta de Direitos incluía mesmo uma cláusula
sublinhando a proibição do exílio de cidadãos canadenses. Esse era, claramente,
um reconhecimento das lutas da comunidade nipo-canadense contra a expatria-
ção. Com a última campanha pela legislação por práticas de justo emprego, par-
ticularmente em Ontário, comunidades étnicas se deram conta do valor da cons-
trução de coalisões42. Ainda que o CCJC tenha se desmobilizado em 1951, seus
ativistas aprenderam valiosas lições e as aplicaram em outras campanhas. De
igual importância é que a linguagem dos direitos humanos, testada pela primeira
vez na campanha pelos direitos humanos de pessoas de ascendência japonesa,
deixou sua marca no debate.

Também é um aspecto significativo desse episódio o fato de que pessoas
de ascendência japonesa foram ativas em sua própria defesa e participaram na
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articulação dos direitos humanos como um conceito importante. Apesar das pres-
sões da comunidade para obedecer as políticas governamentais, alguns nipo-ca-
nadenses iniciaram muitos dos primeiros protestos contra as políticas discrimina-
tórias dirigidas contra eles. De fato, muitos tiveram mesmo papéis de liderança
dentro da CCJC. No Canadá, as suas dinâmicas – a do movimento dos grupos
minoritários e a dos grupos não-minoritários – articularam-se para tornarem-se
eficazes, proclamando a natureza cooperativa da comunidade dos direitos huma-
nos que se desenvolvia no Canadá. Mais do que isso, a decisão de organizações
de minorias cooperarem integralmente com outros grupos de defesa de direitos
no Canadá, particularmente o CCJC, e a evidência que pessoas de ascendência
japonesa eram bem-vindas nesses grupos como participantes em relativa igual-
dade, simbolizaram a natureza do movimento pelos direitos humanos que come-
çava a emergir no Canadá do pós-guerra. Muito antes que o multiculturalismo
tivesse se tornado uma política sancionada pelo Estado no Canadá, alguns mem-
bros das comunidades nipo-canadenses estavam entres os primeiros a lutar pela
participação integral das minorias étnicas e raciais na democracia canadense,
lado a lado de seus camaradas anglo-canadenses.

Uma mudança tanto na linguagem quanto no foco, de uma preocupação
com a erosão das liberdades britânicas em direção a um interesse nos direitos
humanos emergiu lentamente no Canadá dos anos 1940. A discriminação racial
recebeu um grau de atenção maior do que tinha antes da Segunda Guerra Mun-
dial. Grupos como o CCJC, ainda que notáveis por seus objetivos, não atuaram
como defensores dos direitos de todos no Canadá. A cidadania era um importan-
te fator determinante em seu nível de apoio. Eles eram grupos de interesse que
abordavam questões pontuais no âmbito das políticas públicas. A falta de um
sistema de proteção aos direitos humanos não foi questionada: esse trabalho se-
ria tarefa de campanhas futuras dos membros da comunidade pelos direitos hu-
manos no Canadá.
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